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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : JUNTA DE MISSOES MUNDIAIS DA CONV BATISTA 

BRASILEIRA
ADVOGADOS : JOÃO MAURICIO OTTONI WANDERLEY DE ARAUJO PINHO 

- RJ010324
SIMONE VOLOCH MAJZELS - RJ088925

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
INTEMPESTIVOS. PRAZO. INTERRUPÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. Segundo entendimento desta Corte de Justiça, os embargos de 
declaração intempestivos não interrompem nem suspendem o prazo 
para a interposição de outros recursos.
2. Constatada a intempestividade do recurso integrativo 
apresentado na instância regional, não há como considerar 
interrompido o prazo legal para a interposição do recurso 
subsequente, no caso, o recurso especial, que não merece ser 
conhecido em razão de sua intempestividade. 
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 09 de dezembro de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2659026 - RJ (2024/0200775-6)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : JUNTA DE MISSOES MUNDIAIS DA CONV BATISTA 

BRASILEIRA
ADVOGADOS : JOÃO MAURICIO OTTONI WANDERLEY DE ARAUJO PINHO 

- RJ010324
SIMONE VOLOCH MAJZELS - RJ088925

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
INTEMPESTIVOS. PRAZO. INTERRUPÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. Segundo entendimento desta Corte de Justiça, os embargos de 
declaração intempestivos não interrompem nem suspendem o prazo 
para a interposição de outros recursos.
2. Constatada a intempestividade do recurso integrativo 
apresentado na instância regional, não há como considerar 
interrompido o prazo legal para a interposição do recurso 
subsequente, no caso, o recurso especial, que não merece ser 
conhecido em razão de sua intempestividade. 
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado por JUNTA DE MISSÕES 

MUNDIAIS DA CONV BATISTA BRASILEIRA contra decisão da Presidente  desta 

Corte Superior, de e-STJ fls. 146/147, em que não conheceu do recurso especial por 

intempestividade.

Nas razões de e-STJ fl. 153, a agravante sustenta, em resumo, que 

os embargos de declaração interrompem o prazo recursal, motivo por que o apelo nobre 

foi interposto tempestivamente.

Sem impugnação. 
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É o relatório. 

VOTO

A irresignação recursal não merece acolhimento. 

Na hipótese, como bem ressaltou a decisão agravada, os embargos 
de declaração opostos contra o acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª 
Região não foram conhecidos, por intempestividade, e a recorrente interpôs o recurso 
especial considerando a data de publicação desse julgado como data de início do prazo 
recursal. 

Ocorre que "a jurisprudência desta Corte firmou entendimento no 
sentido de que os recursos manifestamente incabíveis como, por exemplo, embargos de 
declaração intempestivos, não interrompem ou suspendem o prazo para a interposição de 
outros recursos" (AgInt no REsp 1689468/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 18/03/2019, DJe 21/03/2019).

No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS QUE NÃO 
FORAM CONHECIDOS. SUSPENSÃO OU INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PARA A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. INTEMPESTIVIDADE EVIDENCIADA. AUSENTE 
CADEIA DE PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO NO 
PRAZO ESTIPULADO. SÚMULA N. 115/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. É intempestivo o recurso especial que é interposto fora do prazo recursal de 
15 (quinze) dias úteis, a contar da publicação do acórdão recorrido (recurso 
interposto sob a égide do CPC/15).
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
os embargos de declaração não conhecidos, por ser incabíveis, não 
interrompem o prazo para interposição de recursos.
Nesse sentido: AgInt nos EAREsp 1.161.880/SP, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, Corte Especial, DJe 29/10/2019; AgInt no REsp 1.708.777/RJ, 
Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 12/12/2018; e AgInt nos 
EDcl no AREsp n. 1.678.185/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe de 6/4/2021.
4. Esta Corte possui entendimento de que, ausente procuração subscrita pelo 
recorrente e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao 
advogado subscritor do recurso especial e do agravo em recurso especial, o 
recurso não pode ser conhecido.
Incidência da Súmula n. 115/STJ.
5. Na hipótese dos autos, em que pese a intimação para sanar a irregularidade, 
o recorrente quedou-se inerte, de forma que não pode o recurso ser conhecido.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.563.887/MA, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 19/8/2024.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, OPOSTOS 
NA ORIGEM. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA OS RECURSOS 
POSTERIORES. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Nos termos da jurisprudência há muito sedimentada no Superior Tribunal 
de Justiça, "os Embargos de Declaração intempestivos não interrompem ou 
suspendem a fluência do prazo recursal para eventual interposição de recurso 
subsequente" (STJ, AgInt nos EDcl no RMS 66.718/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/03/2022).
III. No caso, contra o acórdão que negou provimento ao apelo da parte 
agravante, foram opostos Embargos de Declaração, em 23/11/2020, os quais 
restaram conhecidos e rejeitados, por acórdão publicado em 10/02/2021. Em 
seguida, em 22/02/2021, o agravante opôs novos Embargos de Declaração, 
que, entretanto, não foram conhecidos, em razão de sua intempestividade. O 
Recurso Especial, por sua vez, foi interposto somente em 25/05/2021, terça-
feira, após o transcurso do prazo recursal de 15 (quinze) dias úteis.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.972.569/SE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 15/9/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO. AUSÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO.
1. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 (quinze) 
dias, de acordo com os arts. 1.003, § 5º, e 219, caput, do Código de Processo 
Civil.
2. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que os embargos de 
declaração, quando não conhecidos por intempestividade, não interrompem o 
prazo para a interposição de qualquer outro recurso.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.466.439/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
INTEMPESTIVOS. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO APÓS LAPSO DE QUINZE DIAS. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O prazo para interposição dos recursos em matéria criminal é contínuo e 
peremptório, nos termos do art. 798 do CPP, não havendo interrupção ou 
suspensão nos feriados, conforme a jurisprudência do STJ.
2. Esta Corte orienta que "a oposição de embargos aclaratórios, quando 
intempestivos ou manifestamente incabíveis, não tem o condão de interromper 
o prazo para a interposição do recurso especial" (AgRg nos EDcl no AREsp 
1.888.200/MG, relator o Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 22/02/2022, DJe de 03/03/2022).
3. A parte foi considerada intimada do acórdão recorrido no dia 07/08/2020 e o 
recurso especial foi interposto em 27/11/2020, portanto, fora do prazo de 15 
dias corridos, nos termos dos arts. 994, VI, e 1.003, § 5º, do Código de 
Processo Civil c/c o art. 798 do Código de Processo Penal.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.260.421/MG, relator Ministro João Batista Moreira 
(Desembargador Convocado do Trf1), Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, 
DJe de 13/6/2023.)
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Nesse contexto, em atenção à orientação jurisprudencial do STJ e 

ao art. 1.003, § 5º, do CPC/2015, uma vez verificado que a parte recorrente foi intimada 

do acórdão regional em 21/03/2024 e o recurso especial foi interposto somente em 

17/04/2024, fica evidenciada a intempestividade do apelo nobre.

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.659.026 / RJ
Número Registro: 2024/0200775-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50929498020234025101

Sessão Virtual de 26/11/2024 a 02/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JUNTA DE MISSOES MUNDIAIS DA CONV BATISTA BRASILEIRA
ADVOGADOS: JOÃO MAURICIO OTTONI WANDERLEY DE ARAUJO PINHO - 

RJ010324
SIMONE VOLOCH MAJZELS - RJ088925

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JUNTA DE MISSOES MUNDIAIS DA CONV BATISTA BRASILEIRA
ADVOGADOS: JOÃO MAURICIO OTTONI WANDERLEY DE ARAUJO PINHO - 

RJ010324
SIMONE VOLOCH MAJZELS - RJ088925

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
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Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 02 de dezembro de 2024
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